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PROCESSO N. 10.078/2021 
CHAMAMENTO PÚBLICO N. 003/2021 
 
1 – PREÂMBULO 
1.1 O Município de Mogi Mirim, sito à Rua Dr. José Alves, 129, Centro - Mogi Mirim/SP através da 
Secretaria de Meio Ambiente torna público o presente edital para realizar Chamamento Público 
para celebração de termo de colaboração para execução de programa de recepção, manutenção 
e reabilitação da fauna silvestre e implantação de centro de reabilitação de animais silvestres – 
CRAS, assim como a gestão do Zoológico Municipal do município de Mogi Mirim/SP, para 
prestação dos serviços descritos no OBJETO, em conformidade com o disposto neste Edital. 
 
1.2 As organizações da sociedade civil interessadas na execução desse serviço, neste Município, 
deverão apresentar proposta, em consonância com os termos deste Edital. 
 
1.3 O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo 
Decreto Municipal nº 7.491 de 23 de junho de 2017, e pelos demais normativos aplicáveis, além 
das condições previstas neste Edital. 
 
1.4 Quaisquer informações sobre o presente certame serão fornecidas diariamente, das 8h às 
17h, no endereço acima citado ou pelos telefones: (19) 3814.1060/3814.1046/3814.1049 ou via 
e-mail: licitacoesmm1@gmail.com. 
 
2 – OBJETO 
2.1 A presente licitação tem por objetivo o chamamento público para execução de programa de 
recepção, manutenção e reabilitação da fauna silvestre e implantação de centro de reabilitação 
de animais silvestres – CRAS, assim como a gestão do Zoológico Municipal do município de Mogi 
Mirim/SP, conforme especificações do Anexo I – Termo de Referência. 
 
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar deste Chamamento Público as organizações da sociedade civil, assim 
consideradas aquelas definidas pelo artigo 2º, inciso I, alínea “a”, “b” ou “c”, da Lei Federal nº 
13.019/2014. 
 
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e 
que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou 
por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 
 
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as 
integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas 
por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para 
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de 
assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos 
de interesse público e de cunho social; e, 
 
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e 
de cunho social, distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 
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4 – DOS REQUISITOS PARA A CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE COLABORAÇÃO 
4.1 Para celebração da parceria, a Organização da Sociedade Civil - OSC deverá apresentar 
documentação que comprove o preenchimento dos seguintes requisitos: 
 
I - possuir objetivos estatutários voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância 
pública e social, em consonância com o objeto da parceria a ser celebrada, nos termos deste 
Edital; 
 
II - ter previsão em seu Estatuto Social de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 
patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 
requisitos para celebração de parcerias com a administração pública, nos termos da Lei Federal 
nº 13.019/2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da organização da 
sociedade civil extinta; 
 
III - ter previsão em seu Estatuto Social, ou eventualmente em normas de organização interna, 
de escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 
 
IV - possuir no mínimo 1 (um) ano de existência com cadastro ativo, até a data de 13/10/2021, 
comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
 
V - possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de objeto 
de natureza semelhante, sendo aceitos, para essa finalidade; 
 
VI - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades previstas na parceria e para o cumprimento das metas 
estabelecidas. 
 
VII - declarar, por meio do dirigente da OSC, conforme modelo constante no (Anexo III – Modelo 
E) que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e em seus anexos, bem 
como que se responsabiliza pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados durante o processo de seleção; 
 
VIII - possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da 
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua 
contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do 
dirigente da OSC, conforme (Anexo III – Modelo F). Não será necessária a demonstração de 
capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a realização 
de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria; 
 
IX - deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas, a ser atestada mediante declaração do dirigente da OSC, 
conforme (Anexo III – Modelo F). Não será necessária a demonstração de capacidade prévia 
instalada, sendo admitida a contratação de profissionais para o cumprimento do objeto da 
parceria; 
 
§ 1º Caso a proposta tenha sido apresentada com CNPJ(s) de filial(is), consoante disposto no 
inciso IV e o cadastro ativo da(s) filial(is) não comprovar(em) no mínimo de 1 (um) ano de 
existência, a organização da sociedade civil poderá comprovar a referida existência com a 
apresentação também do CNPJ da matriz, devendo, portanto, serem apresentadas ambas ou 
todas as comprovações (CNPJ matriz e filial ou filiais). 
 
§ 2º A comprovação de que trata o parágrafo anterior aplica-se exclusivamente para atestar o 
tempo mínimo de existência da organização da sociedade civil, não tendo relação com a 
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autorização para realização das despesas, que deverão estar em conformidade com o(s) CNPJ(s) 
autorizado(s) no termo de colaboração, nem com a abertura de conta bancária, que deve se dar 
no CNPJ principal constante do termo. 
 
5.2 Para a celebração da parceria, as organizações da sociedade civil deverão comprovar o 
preenchimento dos requisitos e a não incidência nos impedimentos legais, por meio dos 
seguintes documentos e declarações: 
 
I - Cópia do estatuto social e suas alterações registradas em cartório e normas de organização 
interna, se for o caso, que devem estar em conformidade com as exigências previstas no artigo 
33 da Lei Federal nº 13.019/2014; 
 
II – Cartão CNPJ. 
 
III – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
IV – Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União). 
 
V – Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou do domicílio do 
licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação Estadual, no que tange aos 
débitos inscritos em dívida ativa. 
 
VI – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente na forma da Lei, com validade da data da abertura dos envelopes de documentação. 
 
VII – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS), 
com validade na data da abertura dos envelopes de documentação. 
 
VIII – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
 
a) Quanto às certidões que omitirem a data de seu vencimento, só serão aceitas as que forem 
expedidas com prazo não superior a 06 (seis) meses a contar da data da abertura dos envelopes 
dos documentos para habilitação. 
 
XI - Cópia da última ata de eleição que conste a direção atual da organização da sociedade civil 
registrada em cartório, que comprove sua regularidade jurídica; 
 
XII - Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço residencial, número e 
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - 
CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles; 
 
XIII - Cópia de documento pessoal do(s) representante(s) legal(is) da organização da sociedade 
civil com poderes para assinatura do eventual termo de colaboração; 
 
XIV - Declaração informando a inexistência, nos cargos de direção, de membro de Poder ou do 
Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta 
do município de Mogi Mirim, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 
companheiros, bem como aos parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau, nos termos do artigo 39, III da Lei Federal nº 13.019/2014 (Anexo III - Modelo A); 
 
XV - Declaração de que a organização da sociedade civil (Anexo III - Modelo B): 
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a. não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, que não 
tenham sido sanadas e/ou quitados os débitos, reconsiderada ou revista a decisão de rejeição, 
ou ainda a referida decisão esteja pendente de recurso com efeito suspensivo, nos termos do 
artigo 39, IV, alíneas “a” a “c” da Lei Federal nº 13.019/2014; 
 
b. não foi punida com nenhuma das sanções estabelecidas nas alíneas "a" a "d" do inciso V, do 
artigo 39, da Lei Federal nº 13.019/2014, nem está em cumprimento de penalidade passível de 
impedimento de celebração de parcerias; 
 
c. não teve contas de parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos, nos 
termos do artigo 39, VI da Lei Federal nº 13.019/2014; 
 
XVI - Declaração de que não há, dentre os dirigentes da organização da sociedade civil, pessoas 
(Anexo III - Modelo C): 
 
a. cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos; 
 
b. julgadas responsáveis por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 
 
c. consideradas responsáveis por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos 
nos incisos I, II e III, do artigo 12, da Lei Federal nº 8.429/1992, nos termos do artigo 39, VII da 
Lei Federal nº 13.019/2014; 
 
XVII - Declaração atualizada de não contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC, 
com os recursos repassados, de servidor ou empregado público (Anexo III – Modelo D). 
 
XVIII – Atender as exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar 
de sociedade cooperativa, nos termos do art. 2°, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº 
13.019/2014; 
 
§ 1º Todas as declarações de que trata o presente artigo deverão ser subscritas pelo(s) 
representante(s) legal(is) da organização da sociedade civil, sob as penas da lei, e impressas em 
seu papel timbrado. 
 
§ 2º Serão consideradas regulares, para fins do disposto nos incisos VI a X, as certidões positivas 
com efeito de negativas. 
  
5.3 Caso verificada inconformidade nos documentos apresentados como requisitos para a 
celebração da parceria, poderá ser notificada a OSC para que providencie a regularização, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, sob pena de não celebração do termo de colaboração. 
 
Parágrafo único. Não havendo outras organizações da sociedade civil classificadas para a 
execução do objeto da parceria, o prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, em decisão 
fundamentada, a critério da administração pública. 
 
5.4 Para a celebração do termo de colaboração a organização da sociedade civil deverá, ainda: 
 
I - manter atualizados, até a celebração, bem como durante toda a vigência da parceria, as 
comprovações e os documentos previstos nos artigos antecedentes; 
 
II - estar em dia com a prestação de contas de recursos públicos recebidos anteriormente; 
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III - não constar em cadastro municipal, estadual e federal de apenadas e ou inadimplentes; 
 
5.5 A celebração dos termos de Colaboração depende, ainda: 
 
I - Da aprovação do(s) plano(s) de trabalho pela Secretaria de Meio Ambiente; 
 
II - Da emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, nos termos do artigo 35, 
V, da Lei Federal nº 13.019/2014; 
 
III - Da emissão de parecer jurídico pela Secretaria de Negócios Jurídicos. 
 
5.6 Os termos de colaboração celebrados serão formalizados na forma da minuta que integra o 
presente Edital de Chamamento Público (Anexo IV). 
 
5.7 O termo de colaboração somente produzirá efeitos jurídicos, inclusive para a execução de 
despesas, após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município. 
 
5.8 Fica impedida de participar do presente Edital a organização da sociedade civil que: 
 
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional; 
 
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
 
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta do município de Mogi Mirim, estendendo-se 
a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, 
colateral e por afinidade, até o segundo; 
 
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, salvo 
se: 
 
a. for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 
imputados; 
 
b. for reconsiderada ou revista a decisão de rejeição; 
 
c. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo. 
 
V - tenha sido punida com uma das sanções estabelecidas no artigo 39, V, da Lei Federal nº 
13.019/2014, pelo período que durar a penalidade; 
 
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa: 
 
a. cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos; 
 
b. julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 
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c. considerada responsável por ato de improbidade administrativa, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I, II e III do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992. 
 
§ 1º Nas hipóteses desse artigo é igualmente vedada à transferência de novos recursos no 
âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem 
ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e 
fundamentada autorização da Secretária de Meio Ambiente, sob pena de responsabilidade 
solidária. 
 
§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas nesse artigo persiste o impedimento para a celebração 
de parcerias enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável 
a organização da sociedade civil ou seu dirigente. 
 
§ 3º Para fins do disposto na alínea a do inciso IV e § 2º desse artigo, não serão considerados 
débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que 
tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação 
regular de parcelamento. 
 
§ 4º Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de 
políticas públicas. 
 
§ 5º A não incidência nos impedimentos elencados nesse artigo será comprovada por meio de 
declarações, subscritas pelo(s) representante(s) legal(is) da organização da sociedade civil, sob 
as penas da lei, impressas em papel timbrado e deverão ser apresentadas na fase de celebração 
do termo de colaboração, nos termos deste Edital. 
 
6 – DO ATENDIMENTO 
6.1 O presente projeto tem como objetivo abrigar animais silvestres resgatados, por 
atropelamento, doenças e maus tratos para a reabilitação dos mesmos até a volta ao habitat 
natural em especial: 
 

 Resgatar, tratar e abrigar os animais silvestres recolhidos ao abrigo, por terem sido 
acidentados ou por maus tratos ou abandonados em risco de vida; 

 Realizar atendimento clínico e reabilitação dos animais resgatados e encaminhados ao 
CRAS; 

 Gerenciar os bens e insumos necessários à operação do Zoológico e CRAS; 
 Manter em boas condições de uso todas as instalações, equipamentos e bens 

disponibilizados no local; 
 Elaborar manuais de operação do CRAS e Zoológico, dentro do que preconiza as normas 

técnicas e legais; 

 Elaborar relatórios, documentação e registro sistematizado de dados referentes aos 
processos e procedimentos realizados nas diversas etapas de operação do CRAS, assim 
como do Zoológico Municipal. 

 
7 – DA IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO 
7.1 A organização da sociedade civil poderá solicitar, sem prejuízo do recebimento dos repasses, 
prazo de até 15 (quinze) dias para realização de atividades de implantação do PROJETO. 
 
7.2 Serão consideradas atividades de implantação aquelas discriminadas pela organização da 
sociedade civil, e previstas no plano de aplicação de recursos, com objetivo de: 
 
I - Seleção, contratação e treinamento da equipe de profissionais que atuará no serviço; 
 
II - Viabilização do espaço físico e demais condições materiais para o funcionamento do serviço; 
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III - Outras atividades correlatas, desde que previamente autorizadas pelo gestor da parceria. 
 
7.3 O processo de implantação do serviço terá acompanhamento técnico e administrativo da 
Secretaria de Meio Ambiente. 
 
7.4 O prazo previsto no item 7.1 poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, mediante solicitação fundamentada apresentada pela organização da 
sociedade civil. 
 
8 – DOS VALORES DOS REPASSES 
8.1 Para a execução do projeto objeto desse chamamento será repassado o valor total de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), dividido em 12 (doze) parcelas mensais, fixas e consecutivas, 
no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 
 
8.2 Como contrapartida, a OSC deverá implementar um amplo Programa de Educação Ambiental, 
sob supervisão das Secretarias de Educação e de Meio Ambiente, que atenda toda a rede 
municipal de ensino, pública e privada, assim como as demais entidades e instituições 
interessadas. O referido Programa também deverá atender aos demais munícipes e visitantes 
interessados no uso público do setor do Zoológico Municipal; 
 
8.3 Outra contrapartida obrigatória é a manutenção do Zoológico Municipal e do plantel existente 
no local. 
 
9 – DO PLANO DE TRABALHO 
9.1 As organizações da sociedade civil interessadas na execução de programa de recepção, 
manutenção e reabilitação da fauna silvestre e implantação de centro de reabilitação de animais 
silvestres, neste Município, deverão apresentar o plano de trabalho em consonância com os 
termos deste Edital e documentação elencada no item 5, por meio de ofício dirigido à Secretaria 
de Meio Ambiente, no período de 14 de outubro de 2021 a 12 de novembro de 2021, a ser 
entregue na Secretaria de Suprimentos e Qualidade, situada à Rua Dr. José Alves, 129, Centro, 
na cidade de Mogi Mirim/SP. 
 
§ 1º O plano deverá ser encaminhados em envelope lacrado, em papel timbrado da OSC, com 
todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, datada e assinada pelo(s) 
representante(s) legal(is) da OSC proponente, acompanhado da documentação pertinente. 
 
9.2 As organizações da sociedade civil poderão apresentar o plano de trabalho, 
independentemente de possuírem ou não sede ou unidade de atendimento no município, desde 
que atendidas as disposições previstas neste Edital. 
 
9.3 O Plano de Trabalho deverá ser apresentado, conforme modelo disponibilizado no Anexo II, 
devendo conter: 
 
I - descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade 
proposta e com as metas a serem atingidas; 
 
II - a forma de execução das ações; 
 
III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 
 
IV - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição 
do cumprimento das metas; 
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V – a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, 
incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos 
necessários à execução do objeto; 
 
VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; 
 
VII - as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso. 
 
9.4 O Plano de Trabalho deverá ser elaborado com base no disposto neste Edital e seus anexos, 
bem como deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento para seleção e 
classificação das propostas previstos na Cláusula 11 deste Edital. 
 
9.5 A organização da sociedade civil deverá apresentar o(s) plano(s) de trabalho, contendo a 
previsão de receitas e despesas a serem realizadas na execução das atividades abrangidas pela 
parceria (plano(s) de aplicação de recursos), inclusive de recursos próprios que por ventura 
vierem a ser aplicados. 
 
9.5.1 Para fins de elaboração do(s) plano(s) de aplicação de recursos vinculados à parceria deve-
se considerar que poderão ser pagas, dentre outras despesas: 
 
I - a remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal 
próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as 
despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais e trabalhistas; 
 
II - o pagamento de custos indiretos necessários à execução do objeto, em qualquer proporção 
em relação ao valor total da parceria, desde que tais custos sejam decorrentes exclusivamente 
de sua realização. 
 
III – caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com 
recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 
inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 
administração pública, no término da vigência do termo de colaboração. 
 
9.6 O(s) plano(s) de trabalho, acompanhado(s) de seu(s) respectivo(s) plano(s) de aplicação de 
recursos, deverão ser gerados e impressos em papel timbrado da organização da sociedade civil, 
devidamente rubricados em todas as suas folhas, assinados por seu(s) representante(s) legal(is) 
e responsável(eis) técnico(s) pela elaboração. 
 
10 – DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
10.1 A(s) proposta(s) será(ão) aberta(s), analisada(s), julgadas(s) e classificada(s) por comissão 
de seleção, compostas por ao menos 3 (três) membros representantes a serem designados por 
ato publicado em Diário Oficial do Município, antes do período de análise e classificação das 
propostas. 
 
§ 1º Será assegurada a participação de, pelo menos, um servidor ocupante de cargo efetivo ou 
emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública. 
 
§ 2º Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, 
contados da publicação do presente Edital, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma 
das organizações da sociedade civil participantes deste chamamento público. 
 
§ 3º Deverá se declarar impedido o membro da Comissão de Seleção que incida na vedação 
descrita no parágrafo antecedente. 
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§ 4º Na hipótese de ser caracterizado o impedimento de que trata o § 2º desse artigo, deve o 
membro da Comissão de Seleção ser imediatamente afastado, sendo substituído por outro que 
possua qualificação técnica equivalente. 
 
§ 5º Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento 
técnico de especialista que não seja membro desse colegiado. 
 
§ 6º A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para 
esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da 
isonomia, da impessoalidade e da transparência. 
 
11 – DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO PARA A SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS 
PROPOSTAS 
11.1 As propostas concorrerão por serviços e serão classificadas em ordem decrescente de 
pontuação, nos termos do que prevê este item. 
 
11.2 Constituirão pré-requisitos para a análise da proposta: 
 
I - apresentação da equipe de referência mínima exigida para o Serviço, em número adequado 
para o atendimento, nos termos do Anexo I deste Edital; 
 
II - apresentação da proposta em envelope lacrado, nos termos e condições dos itens 8 e 9 deste 
Edital. 
 
11.3 Estando cumpridos os pré-requisitos do artigo antecedente, a(s) proposta(s) será(ã) 
analisada(s) pela Comissão de Seleção, julgada(s) e pontuada(s) de acordo com os seguintes 
quesitos: 
 
I - Adequação; 
 
II - Consistência. 
 
11.4 Os quesitos previstos no artigo antecedente serão avaliados e pontuados de acordo com os 
itens descritos a seguir: 
 

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação 
Pontuação 

Máxima por Item 

(A) Informações sobre ações 

a serem executadas, metas 

a serem atingidas, 
indicadores que aferirão o 

cumprimento das metas e 
prazos para a execução das 

ações e para o cumprimento 

das metas 

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos) 

- Grau satisfatório de atendimento (2,0 

pontos) 
- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0) 
 

4,0 

(B) Adequação da proposta 

aos objetivos da ação em 
que se insere a parceria 

- Grau pleno de adequação (2,0) 

- Grau satisfatório de adequação (1,0) 
- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório do requisito de adequação 

(0,0) 

2,0 

(C) Descrição da realidade 

objeto da parceria e do nexo 

entre essa realidade e a 

- Grau pleno da descrição (1,0) 

- Grau satisfatório da descrição (0,5) 

- O não atendimento ou o atendimento 

1,0 
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atividade proposta insatisfatório (0,0) 

(D) Adequação da proposta 

ao valor total de recursos 
disponibilizados para a 

celebração da parceria 
constante do Edital, com 

menção expressa ao valor 

global da proposta 

- O valor global proposto é, pelo menos, 

10% (dez por cento) mais baixo do que o 
valor total de recursos disponibilizados 

para a celebração da parceria (1,0) 
- O valor global proposto é igual ou até 

10% (dez por cento), exclusive, mais 

baixo do que o valor total de recursos 
disponibilizados para a celebração da 

parceria (0,5) 
 - O valor global proposto é superior ao 

valor total de recursos disponibilizados 

para a celebração da parceria (0,0) 

1,0 

(E) Capacidade técnico-

operacional da instituição 
proponente, por meio de 

experiência comprovada no 

portfólio de realizações na 
gestão de atividades 

relacionadas ao objeto da 
parceria ou de natureza 

semelhante 

- Grau pleno de capacidade técnico-
operacional (2,0) 

- Grau satisfatório de capacidade técnico-

operacional (1,0) 
- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório do requisito de capacidade 
técnico-operacional (0,0) 

2,0 

PONTUAÇÃO MÁXIMA GLOBAL 10,0 

 
11.5 A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento 
(E), deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção 
administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades 
competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 
 
11.6 Serão eliminadas aquelas propostas: 
 
a) cuja pontuação total for inferior a 5,0 (cinco) pontos; 
 
b) que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento; ou ainda que não contenham, no 
mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a 
atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os 
indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para a execução das ações e para 
o cumprimento das metas; e o valor global proposto; 
c) que estejam em desacordo com o Edital. 
 
11.7 As propostas não eliminadas serão classificadas em ordem decrescente, de acordo com a 
pontuação total obtida com base na Tabela. 
 
11.8 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na 
maior pontuação obtida no somatório do critério de julgamento (A). Persistindo a situação de 
igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, no 
somatório dos critérios de julgamento (B) e (C). Caso essas regras não solucionem o empate, a 
questão será decidida por sorteio. 
 
11.9 A Secretaria de Meio Ambiente homologará o resultado preliminar e divulgará a pontuação e 
a classificação das propostas no Diário Oficial do Município. 
 
12 – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS DO RESULTADO 
PRELIMINAR DE CLASSIFICAÇÃO 
12.1 As organizações da sociedade civil participantes do chamamento público poderão interpor 
recurso ao resultado preliminar da pontuação e classificação das propostas, endereçando suas 
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razões de inconformidade à Secretária de Suprimentos, por meio de documento subscrito pelo(s) 
seu(s) representante(s) legal(is), a ser protocolizado no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal 
de Mogi Mirim, em 3 (três) dias úteis contados da publicação do referido resultado no Diário 
Oficial do Município. 
 
Parágrafo único. Em sede de recurso, não serão aceitas e analisadas informações, novos 
documentos ou complementações que não estejam contidos na proposta originalmente 
apresentada. 
 
12.2 Havendo interposição de recurso, a Secretaria de Suprimentos dará ciência aos demais 
interessados, por meio de publicação no Diário Oficial do Município de Mogi Mirim, e encaminhará 
os recursos para que sejam analisados pela comissão de seleção responsável pela análise e 
pontuação impugnadas. 
 
12.3 A comissão de seleção analisará os recursos no prazo de 3 (três) dias úteis, podendo, 
fundamentadamente, reconsiderar: 
 
I - a desclassificação; 
 
II - a pontuação. 
 
§ 1º Em caso de reconsideração da desclassificação, a Comissão procederá à análise e pontuação 
da proposta, para nova classificação. 
 
§ 2º A comissão de seleção poderá solicitar manifestação das áreas técnicas, financeira e/ou 
jurídica, visando subsidiar a análise dos recursos. 
 
12.4 Serão concedidas vistas dos autos às organizações da sociedade civil no mesmo prazo de 
apresentação dos recursos. 
 
12.5 Após a análise e manifestação da comissão de seleção, a Secretária de Meio Ambiente 
proferirá decisão final sobre os recursos. 
 
12.6 Da decisão final não caberá novo recurso. 
 
12.7 Será liminarmente indeferido o recurso apresentado fora do prazo ou que não esteja de 
acordo com o estipulado neste Edital. 
 
13 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DE CLASSIFICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 Após o julgamento dos recursos nos termos do item 12 deste Edital ou o transcurso do 
prazo sem interposição, a Secretária de Meio Ambiente homologará o resultado final da seleção e 
classificação das organizações da sociedade civil, que deverá ser publicado no Diário Oficial do 
Município e no sítio oficial na internet. 
 
13.2 Na mesma oportunidade, as organizações da sociedade civil serão convocadas para, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, apresentarem a documentação exigida para comprovar o 
preenchimento dos requisitos para a celebração da parceria, bem como as declarações relativas à 
não incidência nos impedimentos legais, nos termos da Cláusula 5 deste Edital. 
 
13.3 A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da 
parceria. 
 
14 – DO GESTOR DA PARCERIA E DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
14.1 A gestão das parcerias será realizada por agente público com poderes de controle e 
fiscalização, designado pela autoridade competente, em data anterior à celebração dos termos de 



 

Rua Dr. José Alves, 129, Centro, Mogi Mirim/SP – CEP: 13.800-050 
Fone (19) 3814.1001 

 

 

colaboração, cujas obrigações serão aquelas determinadas pelo artigo 61 da Lei Federal nº 
13.019/2014. 
 
14.2 A administração pública designará em data anterior à celebração do termo de colaboração, 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, que terá como atribuição a homologação do relatório 
técnico de monitoramento e avaliação emitido pela administração, independentemente da 
apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil. 
 
15 – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
15.1 O programa de reabilitação de animais silvestres que compõe o termo de colaboração será 
objeto de parceria de gestão conjunta, tendo sua execução devidamente monitorada e avaliada 
pela administração pública. 
 
§ 1º A gestão conjunta e o monitoramento da execução do serviço citado no item anterior 
compreendem as seguintes atribuições: 
 
I - articular e avaliar o planejamento e o processo de execução das ações do serviço; 
 
II - assegurar a oferta do serviço nos padrões de qualidade exigidos pelas normativas nacionais e 
municipais que regulamentam a política de assistência social. 
 
§ 2º As ações de monitoramento e avaliação do órgão técnico da administração pública 
compreendem a verificação da execução das ações do plano de trabalho aprovado, incluindo 
suas metas e a permanência da equipe de referência, nos termos previstos no presente Edital. 
 
§ 3º Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão por meio de: 
 
I - análise de dados, coletados por meio de instrumentos específicos, da execução das ações 
desenvolvidas no serviço; 
 
II - visitas técnicas in loco, previamente agendadas, ou não; 
 
III - reuniões de monitoramento, individuais e/ou coletivas; 
 
IV - estratégias de avaliação do serviço junto aos usuários. 
 
15.2 A Secretaria de Meio Ambiente emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da 
parceria, a cada 3 (três) meses, e o submeterá à Comissão de Monitoramento e Avaliação, que o 
homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas 
devida pela organização da sociedade civil. 
 
15.3 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros 
elementos, deverá conter os requisitos previstos no parágrafo único do artigo 59 da Lei Federal 
13.019/2014. 
 
15.4 O responsável pela elaboração do relatório a que se refere o item 15.2 poderá notificar a 
organização da sociedade civil a apresentar demonstrativos de execução das atividades e sua 
respectiva execução financeira, além de outros documentos de acordo com o Plano de Trabalho. 
 
15.5 O responsável pela elaboração do relatório técnico de que cuida o item 15.2 e a Comissão 
de Monitoramento e Avaliação deverão cientificar o gestor da parceria caso verifiquem a 
ocorrência da hipótese prevista no artigo 62 da Lei Federal n° 13.019/2014. 
 
15.6 Sem prejuízo da avaliação discriminada no artigo antecedente, a execução da parceria 
poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas 
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relacionadas, ao objeto contido no termo de colaboração, bem como também estará sujeita aos 
mecanismos de controle social previstos na legislação. 
 
15.7 É dever das organizações da sociedade civil selecionadas, durante toda a execução da 
parceria: 
 
I - executar as ações em estrita consonância com a legislação pertinente, bem como com as 
diretrizes, objetivos e indicativos de estratégias metodológicas específicas para cada serviço, nos 
termos deste Edital ou qualquer outro que vier a alterá-lo ou complementá-lo; 
 
II - desenvolver as ações seguindo as diretrizes da administração pública, submetendo-se à 
gestão pública e disponibilizando o atendimento aos animais referenciados pela Secretaria de 
Meio Ambiente; 
 
III - prestar à administração pública, por meio da Secretaria de Meio Ambiente, todas as 
informações e esclarecimentos necessários durante o processo de monitoramento e avaliação do 
atendimento ao objeto do presente; 
 
IV - promover, no prazo estipulado pela administração pública, quaisquer adequações apontadas 
no processo de monitoramento e avaliação; 
 
V - participar sistematicamente das reuniões de monitoramento, avaliação e capacitações; 
 
VI - participar de reuniões dos Conselhos Municipais, fóruns e grupos de trabalho; 
 
VII - manter atualizados os registros e prontuários de atendimento; 
 
VIII - apresentar à administração pública, por intermédio da Secretaria de Meio Ambiente, nos 
prazos e nos moldes por ela estabelecidos, os relatórios mensais referente a execução do serviço 
e execução financeira; 
 
IX - garantir a manutenção predial e das instalações, compreendendo a execução de reparos, 
com vistas à preservação do imóvel. 
 
X - executar o serviço conforme estabelecido no plano de trabalho e firmado através do Termo 
de Colaboração; 
 
XI - manter quadro nominal de profissionais conforme plano de trabalho, e comunicar o gestor 
sempre que houver troca de funcionários; 
 
XII -publicizar a parceria com SMA com os logos da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim nos 
materiais elaborados pela organização, tais como, folders, banners, convites, outros meios 
impressos e demais mídias; 
 
XIII - a organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas 
sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas 
com a administração pública, conforme estabelece a Lei federal 13019/14; 
 
XIV – a placa a ser utilizada para a divulgação em local visível de sua sede e/ou dos 
estabelecimentos em que exerça as ações relacionadas a esta parceria, deverão ser 
confeccionadas pela OSC, em material de sua preferência e possuir medida mínima de 60x40 cm. 
 
16 – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
16.1 Os recursos da parceria geridos pela organização da sociedade civil estão vinculados ao 
plano de trabalho e não caracterizam receita própria, mantendo a natureza de verbas públicas. 
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16.2 As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o uso 
de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da 
impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, eficiência, publicidade, transparência na 
aplicação dos recursos e na busca permanente de qualidade. 
16.3 Durante a execução dos termos de colaboração as organizações da sociedade civil deverão: 
 
I - aplicar integralmente os valores recebidos em virtude da parceria estabelecida, assim como 
eventuais rendimentos, no atendimento do objeto do Termo de Colaboração firmado, em estrita 
consonância com o Plano de Trabalho, previsão de receitas e despesas (plano de aplicação dos 
recursos) e cronograma de desembolso apresentados e aprovados; 
 
II - efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, após a publicação do extrato do 
termo de colaboração no Diário Oficial do Município e dentro da vigência do termo de 
colaboração, indicando no corpo dos documentos originais das despesas - inclusive a nota fiscal 
eletrônica - o número do Termo, fonte de recurso e o órgão público a que se referem, mantendo-
os na posse para eventuais fiscalizações e/ou conferências; 
 
III - manter os documentos originais dos comprovantes de despesas na sua posse para eventuais 
fiscalizações e/ou conferências; 
 
IV - realizar toda movimentação de recursos no âmbito da parceria, mediante transferência 
eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em conta 
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, sendo proibido o saque de 
recursos da conta corrente específica do ajuste para pagamento de despesas de quaisquer 
natureza em espécie, ressalvadas as exceções previstas no § 2º do artigo 53 da Lei Federal nº 
13.019/2014, com alterações incluídas pela Lei nº 13.204/2015; 
 
V - aplicar os saldos e provisões referentes aos recursos repassados a título da parceria, 
sugerindo-se cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operações 
de mercado aberto, lastreados em títulos da dívida pública, sendo que a conta de aplicação 
financeira dos recursos deverá ser vinculada à conta do ajuste, não podendo ser realizada em 
contas estranhas ao mesmo; 
 
VI - não repassar ou distribuir a outra organização da sociedade civil, ainda que de Meio 
AMbiente, bem como a qualquer outra pessoa jurídica, recursos oriundos da parceria celebrada; 
 
VII - devolver eventuais saldos financeiros remanescentes, inclusive os obtidos de aplicações 
financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, em caso de conclusão, 
denúncia, rescisão ou extinção da parceria (término de vigência do termo de colaboração), 
devendo comprovar tal devolução, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública; 
 
§ 1º Em caso de necessidade de alteração na aplicação de recursos financeiros aprovada, as 
organizações da sociedade civil poderão solicitar, por meio de ofício a pretendida alteração, que 
será analisada tecnicamente pela Secretaria de Meio Ambiente. 
 
§ 2º A organização da sociedade civil deverá manter e movimentar os recursos em uma conta 
bancária, específica da parceria, sendo uma conta para cada termo a ser celebrado e para cada 
fonte de recurso (municipal, estadual e federal, se for o caso). 
 
17 – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
17.1 A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas nos artigos 63 e 
seguintes da Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 7.491 de 23 de junho de 2017, 
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bem como os prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do Plano 
de Trabalho. 
 
§ 1º A prestação de contas de que trata o item 17.1 obedecerá aos prazos e condições 
assinalados pelas normativas expedidas pelo órgão gestor e pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo em vigência à época da prestação, sob pena de suspensão dos repasses. 
§ 2º As comprovações mensais devem ser encaminhadas, em ordem cronológica, em estrita 
consonância com previsão de receitas e despesas (plano de aplicação) aprovada anteriormente 
pelo órgão competente. 
 
18 – DA PERIODICIDADE E DOS PRAZOS DE ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
18.1 A entrega da prestação de contas financeira e do relatório de execução das atividades 
deverá ocorrer mensalmente até o 10º dia útil do mês subsequente ao desembolso das despesas 
e oferta do serviço, por meio de protocolo no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Mogi 
Mirim, em atenção à Secretaria de Meio Ambiente. 
 
18.2 Caberá à administração pública, a análise da prestação de contas encaminhada pela 
organização da sociedade civil, visando o acompanhamento da execução financeira e das ações 
do serviço previstas no termo de colaboração. 
 
18.3 Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas será concedido prazo, a ser 
determinado pelo Município, para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou 
cumprir a obrigação, nos termos do disposto no artigo 70 e seus parágrafos, da Lei Federal nº 
13.019/2014. 
 
18.4 A prestação de contas anual deverá obedecer às normativas do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. 
 
18.5 Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de 
contas, a organização da sociedade civil deverá manter em seu arquivo os documentos originais 
que a compuseram. 
 
19 – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
19.1 Serão disponibilizados, para repasses à organização da sociedade civil selecionada e 
classificada para a execução de programa de recepção, manutenção e reabilitação da fauna 
silvestre e implantação de centro de reabilitação de animais silvestres, para toda a vigência do 
termo de colaboração, o montante de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 
 
19.2 Os recursos necessários para fazer frente às despesas do presente chamamento onerarão a 
dotação orçamentária 
 

Dotação Programa de Trabalho Código Orçamentário Fonte de Recurso 

303 010701.1854105622.030 3.3.90.39.00 1 – Tesouro 

 
20 – DA VIGÊNCIA 
20.1 A parceria a ser celebrada em virtude da seleção de proposta para a execução de programa 
de recepção, manutenção e reabilitação da fauna silvestre e implantação de centro de 
reabilitação de animais silvestres, no Município de Mogi Mirim, terá vigência de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogada por período igual e sucessivo. 
 
21 – DA TRANSPARÊNCIA E DO CONTROLE 
21.1 A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 
parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho. 
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21.2 A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas 
sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas 
com a administração pública, conforme estabelece a Lei federal 13019/14. 
 
Parágrafo único. As informações deverão incluir, no mínimo: 
 
I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração 
pública responsável; 
 
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB; 
 
III - descrição do objeto da parceria; 
 
IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 
 
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua 
apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo 
especificamente quando da divulgação na internet; 
 
VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da 
remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a 
remuneração prevista para o respectivo exercício. 
 
21.3 A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a 
aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria. 
 
22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 
22.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho apresentado, da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e demais legislações que regulamentem a matéria, a administração 
pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes 
sanções: 
 
I - advertência; 
 
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades municipais, por prazo não superior a dois anos; 
 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade 
civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso II. 
 
23 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
23.1 As impugnações aos termos do presente edital de credenciamento serão recebidas e 
processadas pela Comissão e julgadas pela autoridade competente. 
 
23.2 Os pedidos de informações ou esclarecimentos deverão ser enviado pelo e-mail 
licitacoesmm1@gmail.com e serão somente aquelas de ordem estritamente informal, e estarão 
disponíveis no site da Prefeitura, bem como suas respostas. 
 
23.3 As possíveis alterações do Edital, por iniciativa oficial ou decorrentes de eventuais 
impugnações, serão divulgadas pela mesma forma que se deu publicidade ao presente Edital, 
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reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação 
das propostas ou o princípio da isonomia. 
 
23.4 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, 
no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou 
reclamação de qualquer natureza. 
23.5 As organizações da sociedade civil deverão garantir medidas de acessibilidade para pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos, de acordo com as características do objeto da 
parceria. 
 
23.6 A administração pública realizará, sempre que possível pesquisa de satisfação com os 
beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 
ajuste das metas e atividades definida. 
 
23.7 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a 
eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a 
comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de 
eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a 
celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas 
e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014. 
 
23.8 Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas 
correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das OSCs 
concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da 
administração pública. 
 
23.9 A OSC que vier a firmar TERMO DE COLABORAÇÃO com esta Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente fica obrigada a apresentar as Prestações de Contas nos termos da legislação em vigor, 
sujeitando-se, ainda, se constatada irregularidade ou inadimplência, à suspensão da liberação 
e/ou devolução de recursos. 
 
24 – DOS ANEXOS 
24.1 Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os anexos: 
Anexo I - Termo de Referência 
Anexo II – Plano de Trabalho; 
Anexo III - Modelos; 
Anexo IV - Minuta do termo de colaboração. 
Anexo V – Termo de Ciência e Notificação 
 
Mogi Mirim, 09 de setembro de 2021. 
 
 
 
OBERDAN QUAGLIO ALVES 
Secretário de Meio Ambiente 
  



 

Rua Dr. José Alves, 129, Centro, Mogi Mirim/SP – CEP: 13.800-050 
Fone (19) 3814.1001 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
 
MODALIDADE DA PARCERIA: Chamamento Público para celebração de Termo de Colaboração 
 
1 - CONTEXTUALIZAÇÃO: 
O município de Mogi Mirim está situado em área de transição ecológica entre dois grandes 
biomas: Mata Atlântica e Cerrado, considerados grandes hotspots de biodiversidade, em região 
ecotonal, nas bordas entre o Planalto Atlântico e a Depressão Periférica Paulista. 
 
Embora carente de estudos e levantamento de fauna, os remanescentes naturais do município e 
região abrigam considerável diversidade da biota, que sofrem pressões pelo alto nível de 
atividades econômicas e sociais em sua maior porção do território, tornando um desafio 
salvaguardar a biodiversidade às interferências das ações humanas. 
 
Diante deste quadro, os animais silvestres perdem seu habitat e são obrigados a se deslocar em 
busca de recursos para sua sobrevivência e de sua prole. Por o município possuir um Jardim 
Zoológico, é frequente que o Corpo de Bombeiros, a Polícia Ambiental ou munícipes, mesmo da 
região, procurem a instituição para a entrega de animais silvestres feridos, de vida livre ou de 
criação doméstica, o que é inadequado pela ausência de protocolo, diretrizes regulamentadas, ou 
mesmo de finalidade ou estrutura do local. 
 
Os casos registrados de animais silvestres resgatados em meio às áreas antropizadas continuam 
aumentando, sejam em ocorrências de atropelamento em seus deslocamentos, sejam em 
fragrantes de tráfico e criação ilegal em cativeiro, feridos por cães domésticos, queimados, 
eletrocutados ou vítimas de maus tratos. 
 
Sua retirada dos ambientes naturais tanto para o comércio ilegal quanto para manutenção em 
cativeiro ou mesmo caça, apresenta-se como um dos principais problemas a ser resolvido pelos 
órgãos competentes de proteção à fauna. A descentralização da gestão da fauna entre os entes 
federados, iniciada principalmente após a Lei Complementar nº 140, de 2011, atribui 
responsabilidades também aos municípios na conservação e atendimento aos animais silvestres. 
 
Diante disso, entre outros, foram instituídos, por normatização federal (Instrução Normativa 
Ibama nº 7/2015 e demais dispositivos aplicáveis) e estadual (Resolução SMA nº 92/2014 e 
demais dispositivos aplicáveis), os Centros de Reabilitação da fauna silvestre nativa, responsáveis 
por receber, identificar, marcar, triar, avaliar, recuperar, reabilitar e reintroduzir espécimes da 
fauna silvestre nativa para fins de reintrodução na natureza, sendo vedada a comercialização. 
Estas instituições prestam contribuição indispensável no processo de conservação de espécies ex 
situ e in situ, e são fortes aliadas na realocação de espécimes em seu habitat. 
 
Boa parte da população do município se mostra sensibilizada com a causa animal, tanto a 
domesticada quanto a de vida livre, e possui grupos atuantes de defensores organizados, 
vereadores sensíveis ao tema, bem como o Ministério Público de Meio Ambiente, que vem 
acompanhando as ações do município frente à questão. 
 
A Prefeitura de Mogi Mirim/SP – assim como os demais municípios do Estado – está obrigada a 
atender às exigências do Código de Proteção aos Animais do Estado de São Paulo, instituído pela 
Lei Estadual nº 11.977/05, que define, em seu artigo 6º, incisos 1º e 2º, a instituição de um 
Programa específico de Proteção à Fauna Silvestre, com destaque para o inciso 2º, que trata da 
viabilização de Centros de Manejo de Animais Silvestres e, no § 1º, item 4 – promover parcerias 
e convênios com Universidades, ONGs e iniciativa privada, para: 
 

 Atender animais silvestres vitimados da região; 
 Prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico aos animais 

silvestres; 
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 Dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais infrações 
cometidas contra os animais silvestres; 

 Promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambiente; 
 Promover ações educativas e de conscientização ambiental. 

 
A Secretaria de Meio Ambiente do município entende que é importante à observância dos 
seguintes pontos: 
 

1. No município temos já instalado, em espaço privilegiado e cartão postal da cidade, um 
Jardim Zoológico em funcionamento há décadas e, nos últimos anos, fechado à visitação. 
É de grande relevância para a população a volta das atividades no local e sua abertura e 
utilização, estando inclusive inserido no Plano Municipal de Turismo como atrativo 
turístico natural, de interesse regional; 
 

2. Esta proposta de implantação de um CRAS é desenhada com o aproveitamento de parte 
da infraestrutura e patrimônio do município disponibilizado hoje no Zoológico Municipal, 
para viabilizar sua implantação, através de Termo de Colaboração entre as partes. O local 
de instalação estará detalhado no ANEXO I deste Termo de Referência; 
 

3. As Instituições Jardim Zoológico e Centro de Reabilitação de Animais Silvestres – CRAS, 
coexistirão em espaços contíguos, com estruturas compartilhadas, devendo a OSC 
assumir, como contrapartida, a manutenção do Zoológico Municipal e o trato dos animais 
do seu plantel, muitos nascidos na Instituição, atuando também como responsável 
técnica do local junto aos órgãos competentes; O espaço destinado ao CRAS será 
setorizado, e conforme normatização técnica e legal, em especial a Resolução CONAMA 
nº 489/2018,  deverá receber visitas técnico-científicas previamente agendadas. Já no 
setor do Zoológico Municipal ocorrerá visitação pública normalmente e com trabalhos de 
educação ambiental para a conservação. 
 

4. Há que se conciliar a instalação de um CRAS com a vocação ecológica, científica, 
educacional, social e cultural que os atrativos do local podem proporcionar, tanto no 
âmbito municipal quanto regional. Desta forma, para atender esse quesito e como 
contrapartida ao município, uma das ações obrigatórias por parte da OSC, sob supervisão 
das Secretarias de Educação e de Meio Ambiente, será a implantação de um amplo 
Programa de Educação Ambiental, que atenda toda a rede de ensino do município, 
pública e privada, assim como as demais entidades e instituições interessadas. O referido 
Programa também deverá atender aos demais munícipes e visitantes interessados no uso 
público do local; 
 

5.  Parte do setor onde hoje funciona o Zoológico Municipal deverá, pela OSC, ser adequado 
ao enquadramento técnico exigido para CRAS, assim como a obtenção das devidas 
Autorização Prévia, de Instalação e de Uso e Manejo, com sua respectiva homologação, 
junto ao Departamento de Fauna (DeFau), da Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente do Estado (SIMA), em cumprimento à Resolução SMA nº 92/2014. Também, 
conforme o exarado na Resolução SIMA nº 05, de 18 de janeiro de 2021, em seu art. 
25º, § 3º, item IV, a OSC parceira deverá manter atualizado registro de acervo faunístico 
e movimentação de plantel em sistemas informatizados oficiais de controle de fauna; 
 

6. O Empreendimento de Fauna parceiro (OSC) deverá estar devidamente regular perante o 
órgão ambiental fiscalizador da atividade e em operação, assim como apresentar sua 
regularidade junto aos demais órgãos, como exemplo, Receita Federal; 
 

7. O manejo de animais silvestres exige especificidades técnicas empregadas por um 
conjunto de profissionais das áreas de medicina veterinária, biologia e zootecnia, além de 
tratadores de animais e pessoal de apoio operacional, treinados para tanto, de forma 
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profissional e técnica, em observância aos manuais técnicos, protocolos e legislação 
pertinente. Existe demanda no município pela empregabilidade de profissionais 
habilitados nessas respectivas áreas e funções, sendo que a seleção de recursos 
humanos para o CRAS deverá atender esse quesito, sendo contratados e oferecido 
treinamento e capacitação para profissionais do município, prioritariamente. O 
aproveitamento de tratadores de animais hoje concursados do município, aos quais os 
animais do plantel estão habituados, deverá ser levado em consideração. 
 

8. Para acompanhamento da Parceria entre a Prefeitura Municipal e a OSC, além do exarado 
nas Leis específicas que regem as parcerias com o terceiro setor, será instituída uma 
Comissão Técnica integrada por dirigentes e técnicos da Prefeitura Municipal, com franco 
acesso ao local, para monitoramento e demais ações necessárias. 

 
Destaca-se que é fundamental a realização de atividades conjuntas com entidade especializada 
que receba, realize a manutenção e reabilitação de animais silvestres em cativeiro até a sua volta 
ao habitat natural. Atualmente existe carência tanto de estruturas aptas ao atendimento de 
animais silvestres resgatados como de profissionais com experiência nesse tipo de atendimento. 
 
Desta forma, através de Chamamento Público, procura-se atender essa demanda no município, 
com a possibilidade de implementação de um Programa que englobe, de forma integral, tanto a 
proteção dos animais de vida silvestre quanto a educação para a conservação. 
 
2 – IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO/PROGRAMA 
2.1 TÍTULO 
PROGRAMA DE RECEPÇÃO, MANUTENÇÃO E REABILITAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE: 
IMPLANTAÇÃO DE CENTRO DE REABILITAÇÃO DE ANIMAIS SILVESTRES – CRAS. 
 
2.2 OBJETO 
Execução de programa de recepção, manutenção e reabilitação da fauna silvestre e implantação 
de centro de reabilitação de animais silvestres – CRAS, assim como a gestão do Zoológico 
Municipal do município de Mogi Mirim/SP. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
Período de Execução – 12 (doze meses), podendo ser prorrogável por igual período. 
 
3 – OBJETIVOS 
3.1 GERAL 
Abrigar animais silvestres resgatados, por atropelamento, doenças e maus tratos para a 
reabilitação dos mesmos até a volta ao habitat natural. 
 
3.2 ESPECÍFICOS: 
Resgatar, tratar e abrigar os animais silvestres recolhidos ao abrigo, por terem sido acidentados 
ou por maus tratos ou abandonados em risco de vida; 
Realizar atendimento clínico e reabilitação dos animais resgatados e encaminhados ao CRAS; 
Gerenciar os bens e insumos necessários à operação do Zoológico e CRAS; 
Manter em boas condições de uso todas as instalações, equipamentos e bens disponibilizados no 
local; 
Elaborar manuais de operação do CRAS e Zoológico, dentro do que preconiza as normas técnicas 
e legais; 
Elaborar relatórios, documentação e registro sistematizado de dados referentes aos processos e 
procedimentos realizados nas diversas etapas de operação do CRAS, assim como do Zoológico 
Municipal. 
 
4 – JUSTIFICATIVA 
Ao longo dos anos o Município de Mogi Mirim tem crescido e, consequentemente,  a sua área 
urbana e a sua malha viária.  
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Desde então, inúmeros animais perdem o seu habitat e são obrigados a deslocar-se para outras 
áreas do município que apresentem fragmentos de mata. Todas as espécies de animais silvestres 
estão sujeitos a acidentes nas vias públicas por atropelamento. Outras formas de abordagem a 
animais feridos são os eletrocutados, queimados,  vítimas de maus tratos ou agredidos por cães 
domésticos. Em outros CRAS instalados no Estado de São Paulo, em cidades do porte de Mogi 
Mirim, tem tido média aproximada de 1320 animais silvestres resgatados e encaminhados para 
reabilitação, ou seja, uma média de 22 animais/mês. 
 
O município e seu entorno imediato apresentam grande concentração de animais silvestres, pois 
ainda temos maciços representativos de vegetação nativa que os abriga. Para fins de busca por 
alimentação, muitas vezes, são atraídos pelas áreas ocupadas e encontram muitos perigos. A 
população de Mogi Mirim se mostra sensibilizada para manter uma boa relação com a fauna 
silvestre nativa e tornou-se pró-ativa e exigente em ações de socorro a animais silvestres. O 
Ministério Público também vem acompanhando as ações que os municípios vêm realizando para 
proteger sua fauna silvestre.  
 
5 – PRAZO PARA A EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E O CUMPRIMENTO DAS METAS 
 

Meta 
(animais 

resgatados) 
Etapa/Fase Especificações Unidade de Medida Qtde. Prazo 

100% 1 Abrigo Animal Animal Abrigado 100% 12 MESES 

100% 1 Resgate Animal Animal resgatado 100% 12 MESES 

100% 1 
Atendimento Clínico e/ou 

emergência 
Animal Atendido 100% 12 MESES 

100% 1 Animal Abrigado Animal Abrigado 100% 12 MESES 

 
6 – DEFINIÇÃO DOS INDICADORES, QUALITATIVOS E QUANTITATIVOS, A SEREM 
UTILIZADOS PARA A AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS. 
O número de animais silvestres resgatados, o número de atendimentos clínico e/ou 
emergenciais, nº de animais tratados e devolvidos ao habitat, ao final da vigência do Termo de 
Colaboração, serão os indicadores avaliados. 
 
7 – EQUIPE TÉCNICA ENVOLVIDA 
O CRAS deve funcionar de segunda a sexta-feira no horário das 08 h as 17 h e nos demais 
horários e fins de semana e feriados, em sistema de plantões. 
 
O abrigo de animais silvestres deve contar ao menos com 7 funcionários contratados, na escala 
de 4x2, para a limpeza das estruturas e alimentação e manutenção dos animais. Além de 
prestadores de serviços nas áreas de medicina veterinária, biologia, educadores ambientais e de 
contabilidade. 

 
8 - ESTRATÉGIAS DE AÇÃO (MEMORIAL DESCRITIVO) 
O abrigo de animais silvestres deve funcionar de segunda a sexta-feira no horário das 08 h as 17 
h e nos demais horários e fins de semana e feriados, em sistema de plantões. 
 
9 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
9.1 Previsão de Início: a partir da assinatura do termo de Colaboração. 
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9.2 Previsão de Término: após 12 meses da assinatura do termo de Colaboração. 
 
9.3 Parcelas: 
12 parcelas de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 
Total: R$300.000,00 (trezentos mil reais) 
 
O valor mensal foi estimado pelos custos atuais para manutenção do plantel de 114 animais 
abrigados hoje no Zoológico Municipal e sua manutenção, e essenciais à subsistência dos 
indivíduos que ficarem hospedados na instituição. O valor mensal a ser repassado para a 
instituição será reajustado após 12 meses de acordo com o índice IPCA/IBGE, podendo ser 
prorrogado por até 60 meses, no máximo. 
 
O repasse das parcelas será mensal e estará vinculado ao relatório de atividades e prestação de 
contas parcial mensal, vinculado ao cronograma de desembolso estabelecido no Plano de 
Trabalho, aprovado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
 

 10. PLANO DE APLICAÇÕES DOS RECURSOS  

Fonte: ....................................... 

 Natureza da Despesa Fonte – Recursos do 
Tesouro 

Outros 

Pessoal e Obrigações(folha/encargos)  

Material de consumo 
Alimentação (animais) 

Tarifas públicas 
Outros Serviços Pessoa Jurídica  

 

Combustível/ material consumo 

 10% 

 94% 
 94% 

 100% 
 

 

90% 

 6% 
 6%  

 0% 

 

Total do Projeto 
 

 

Porcentagem do valor 

total a ser pago pela 
Prefeitura por cada item 

Porcentagem a ser paga pela 

Institução que acolhe os animais 

 
11 – MODO E PERIODICIDADE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS, COMPATÍVEIS COM O 
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DAS ETAPAS VINCULADAS ÀS METAS E COM PERÍODO DA 
VIGÊNCIA DA PARCERIA, NÃO SE ADMITINDO PERIODICIDADE QUE DIFICULTE A 
VERIFICAÇÃO FÍSICA DO CUMPRIMENTO DO OBJETO. 
A execução dos recursos financeiros deverá ser feita por meio de: Comprovante de pagamento 
de despesas com pessoal e encargos sociais, efetuados obrigatoriamente por meio de: 
demonstrativo de pagamento (hollerith), Nota Fiscal Eletrônica de compra, serviços com 
recolhimento de ISS (Imposto Sobre Serviços) e retenção de recolhimento de IRRF (Imposto 
Retido na Fonte) e Recibos de Pessoas Físicas. O pagamento deverá ser efetuado mediante 
transferência bancária do beneficiário (com cópia anexa do comprovante de pagamento). 
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12 – PRAZOS DE ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA RESPONSÁVEL PELAS PARCERIAS 
O prazo para análise da prestação de contas mensal será de até 15 dias úteis e da prestação de 
contas final de até 30 dias úteis. 
 
13 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO 
As OSC, obedecerão aos critérios de classificação, atendendo, ordenamento e prioritariamente, 
aos itens abaixo descrito: 
1. Coerência da justificativa: Se o diagnóstico esteja de acordo com a realidade, e o objetivo 
geral do Plano esteja de acordo com a demanda apontada pelo diagnóstico. Se há importância do 
projeto dentro da conexão local. 
2. Viabilidade dos Objetivos e Metas: Se os objetivos específicos são viáveis e exequíveis. Se as 
metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. 
3. Consonância com objetivos propostos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Agricultura: Se os objetivos estão de acordo com os objetivos do serviço previsto pela legislação. 
4. Metodologia e Estratégia de Ação: Se o projeto demonstra clareza na forma como vai se 
desenvolver o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias pensadas para cada 
objetivo proposto. 
5. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: Se há compatibilidade na aplicação dos recursos 
com a proposta de trabalho. 
6. Sustentabilidade da OSC: Se a OSC possui outras fontes de recurso e/ou apoio institucional; 
como também espaço físico mantido pela própria. 
 

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação 
Pontuação 

Máxima por Item 

(A) Informações sobre ações 
a serem executadas, metas 

a serem atingidas, 

indicadores que aferirão o 
cumprimento das metas e 

prazos para a execução das 
ações e para o cumprimento 

das metas 

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos) 
- Grau satisfatório de atendimento (2,0 

pontos) 

- O não atendimento ou o atendimento 
insatisfatório (0,0) 

 

4,0 

(B) Adequação da proposta 
aos objetivos da ação em 

que se insere a parceria 

- Grau pleno de adequação (2,0) 
- Grau satisfatório de adequação (1,0) 

- O não atendimento ou o atendimento 
insatisfatório do requisito de adequação 

(0,0) 

2,0 

(C) Descrição da realidade 
objeto da parceria e do nexo 

entre essa realidade e a 

atividade proposta 

- Grau pleno da descrição (1,0) 
- Grau satisfatório da descrição (0,5) 

- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0) 

1,0 

(D) Adequação da proposta 

ao valor total de recursos 
disponibilizados para a 

celebração da parceria 

constante do Edital, com 
menção expressa ao valor 

global da proposta 

- O valor global proposto é, pelo menos, 

10% (dez por cento) mais baixo do que o 
valor total de recursos disponibilizados 

para a celebração da parceria (1,0) 

- O valor global proposto é igual ou até 
10% (dez por cento), exclusive, mais 

baixo do que o valor total de recursos 
disponibilizados para a celebração da 

parceria (0,5) 

 - O valor global proposto é superior ao 
valor total de recursos disponibilizados 

para a celebração da parceria (0,0) 

1,0 

(E) Capacidade técnico-

operacional da instituição 

- Grau pleno de capacidade técnico-

operacional (2,0) 
2,0 
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proponente, por meio de 

experiência comprovada no 

portfólio de realizações na 
gestão de atividades 

relacionadas ao objeto da 
parceria ou de natureza 

semelhante 

- Grau satisfatório de capacidade técnico-

operacional (1,0) 

- O não atendimento ou o atendimento 
insatisfatório do requisito de capacidade 

técnico-operacional (0,0) 

PONTUAÇÃO MÁXIMA GLOBAL 10,0 

 
LOCAL DE INSTALAÇAO 

 
 
 

CROQUI DE LOCALIZAÇAO DO LOCAL ONDE O CRAS DEVERÁ SETORIZAR E OPERAR SUAS 
ATIVIDADES, COM ESTRUTURA EM PARTE COMPARTILHADA COM O ZOOLÓGICO MUNICIPAL, 
EM ÁREA TOTAL DE 27.151,51 M2: 
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ANEXO II – PLANO DE TRABALHO 
 
1) IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
 

NOME DA OSC: 

CNPJ: (data de inscrição e cnpj) 

ENDEREÇO: (bairro/ cidade - UF/ CEP) 

TELEFONE: (fax/whastapp) 

SITE: 

E-MAIL: 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: (meses do ano/dias da semana) 

      

2) NOME DO PROJETO  
 

 Nome: 
 RG, CPF: 
 Qualificação Profissional: 
 N° do Conselho de classe: 
 ART quando for o caso, ou Certidão de Regularidade junto ao respectivo 

Conselho.  

 Endereço Completo: 
 Telefones: 

 
3) DESCRIÇÃO DO PROJETO 
 
Detalhamento técnico e operacional do Centro de Reabilitação de Animais Silvestres – CRAS, 
contendo, no mínimo: 
 

 Plantel pretendido ou, no caso de centro de triagem de fauna silvestre ou centro 
de reabilitação de fauna silvestre nativa, capacidade de recebimento; 

 Sistema de marcação utilizada; 
 Plano de emergência para casos de fuga de animais; 
 Medidas higiênico-sanitárias; 
 Dieta oferecida aos animais de acordo com seu hábito alimentar; 
 Medidas de manejo e contenção; 
 Controle e planejamento reprodutivo; 
 Declaração das fontes de recursos financeiros para a construção e manutenção 

do empreendimento; 

 Cuidados neonatais, quando for o caso; 
 Quadro funcional pretendido; 
 Modelo de registro e controle de entrada e saída de animais; 
 Modelo de fichas para acompanhamento diário dos animais (procedimentos 

clínicos e cirúrgicos, nutricional e necropsia). 
 

OBSERVAÇÕES: 

 O projeto deve ser elaborado e assinado por profissional competente e habilitado 
no respectivo conselho de classe; 

 As especificações dos projetos técnicos poderão ser ajustadas considerando o 
grupo animal a ser mantido e o porte do empreendimento, a critério do órgão 
ambiental; 

 Observar os anexos da Instrução Normativa IBAMA nº 007/2015, específicos para 
cada categoria; 
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4) IDENTIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO DE ABRANGÊNCIA DO SERVIÇO 
 

5) META PACTUADA PARA O SERVIÇO (quantidade) 
 
6) PÚBLICO: 
 
7) OBJETIVO GERAL  
 
8) OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
9) CONDIÇÕES E FORMA DE ACESSO AO SERVIÇO 
 
10) IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL A SER DESENVOLVIDO O SERVIÇO 
 

ENDEREÇO: (Bairro/Cidade - UF/ CEP) 

TELEFONE: (fax/site/e-mail/WhatsApp) 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: (dias da semana) 

 

11) IDENTIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS PARA EXECUÇÃO DO PROJETO 
(Indicar as instalações físicas e mobiliários disponíveis conforme a tabela) 
 

DESCRIÇÃO DOS AMBIENTES DISPONÍVEIS EQUIPAMENTO/MÓVEIS DISPONÍVEIS 

  

  

  

 

12) ATIVIDADES DESENVOLVIDAS (Descrever detalhadamente as ações/atividades que 
serão desenvolvidas com os usuários e suas famílias visando alcançar os objetivos propostos e os 
resultados esperados) 
 

ATIVIDADES 
ESTRATÉGIAS 

METODOLÓGICAS 
PROFISSIONAL 
DE EXECUÇÃO 

PERIODICIDADE LOCAL 

(O que farei de 

acordo com os 
objetivos: geral 

e específicos?) 

(Como farei?) (Quem fará?) 
(Quando será 

feito?) 
(Onde será 

feito?) 

     

     

 

13) CRONOGRAMA DE ATIVIDADES (Planejamento descritivo das Atividades / Ações da 
Equipe a serem desenvolvidas durante os meses) 
 

ATIVIDADES 
(item 12) 

MÊS 
1 

MÊS 
2 

MÊS 
3 

MÊS 
4 

MÊS 
5 

MÊS 
6 

MÊS 
7 

MÊS 
8 

MÊS 
9 

MÊS 
10 

MÊS 
11 

MÊS 
12 

(descrever 
as 

atividades) 

            

             

             

 

14) ARTICULAÇÃO COM A REDE (Identificar as instituições e/ou organizações com as quais 
haverá articulação para o alcance dos objetivos propostos na execução do Serviço e descrever a 
conexão entre eles. Ex: Poderes Executivo, Judiciário, Organizações da Sociedade Civil, etc) 
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15) INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

ATIVIDADES 
 

INSTRUMENTAIS 
DE VERIFICAÇÃO 

PERIODICIDADE 
INDICADORES 

QUANTITATIVOS 
Profissional 
responsável 

1) Garantir a 
participação do 
usuário na 
Gestão do 
Serviço/ OSC 

Ex: Assembleia 
com os 
usuários 

Ex: Lista de 
presença 

Ex: Mensal  
Ex: 60% de 
Participação 
 

(Função) 

2) Garantir a 
satisfação do 
público-alvo 

Ex: Pesquisa 
de Satisfação  
com todos os 
usuários 

Ex: Questionário 
com perguntas 
abertas/fechadas 

Ex: 
Semestralmente 

 
Ex: 80% 
Satisfeitos 

(Função) 

(Outros 
conforme 
 item 8) 

     

      

 

16) RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS NO PROJETO  
 
RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS NO SERVIÇO 
 
 

NOME FUNÇÃO 
CARGA HORÁRIA   

SEMANAL 
NO SERVIÇO 

HORÁRIO CUMPRIDO 
NA SEMANA NO 

SERVIÇO 

FONTE DE 
RECURSO (escrever 

qual recurso 
próprio, municipal, 
estadual ou federal) 

VALOR 
BRUTO 

  Ex: 30h Ex: de 2º a 6º das 8h 
as 14h 

  

      

      

 

17) PREVISÃO DE CUSTOS E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
 
17.1) FOLHA DE PAGAMENTO 
 

RECURSO MUNICIPAL 
 

FOLHA DE PAGAMENTO (SALÁRIOS E ENCARGOS)   
 

FUNCIONÁRIO SALÁRIO 
LIQUIDO 

 FGTS INSS IRRF PIS 13º 
SALÁRIO 

VALE 
TRANSPORTE 

FÉRIAS VALE 
ALIMENTAÇÃO 

 TOTAL POR 
FUNCIONÁRIO 

Ex: Maria R$ 3.334,63 R$ 386,56 R$ 
503,04 

R$ 
236,98 

R$ 
0,00 

R$ 277,88 R$ 0,00 R$ 370,51 R$ 137,80 R$ 5.247,40 

           

           

           

TOTAL           

 

(Observação: Caso à OSC pretenda realizar outros pagamentos utilizando recursos públicos, favor 
deixar informado neste campo. Ex: Hora Extra, Rescisão, Adicionais. Caso a despesa não esteja 
prevista no cronograma de desembolso, à OSC não poderá aplicar o recurso na despesa não 
informada. Fazer uma tabela para cada Fonte de Recurso (Municipal, Estadual, Federal e Próprio, 
se for o caso). 
(Observação: NÃO podem ser pagos com Recurso Público: - Frete, Despesas Acessórias (ex:10% 
garçom), - Tarifas Bancarias, - Juros e Multa) 
 
17.2) MATERIAL DE CONSUMO PARA O PROJETO 
 
MATERIAL DE CONSUMO PARA O SERVIÇO 

ITEM DE 
DESPESA 

RECURSO MUNICIPAL 
 

RECURSO ESTADUAL  RECURSO FEDERAL  
 

RECURSOS 
PRÓPRIOS 

TOTAL 
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VALOR 
 MENSAL 

VALOR  
ANUAL 

VALOR  
MENSAL 

VALOR 
 ANUAL 

VALOR 
 MENSAL 

VALOR  
ANUAL 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

0,00 

Gêneros 
Alimentícios 

        0,00 

Material de 
higiene e 
limpeza 

        0,00 

Material de 
escritório 

        0,00 

Combustível         0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

17.3) SERVIÇOS DE TERCEIROS PARA O PROJETO 

 

17.4) UTILIDADES PÚBLICAS PARA O SERVIÇO 
 

 PAGAMENTOS COM UTILIDADES PÚBLICAS 

ITEM DE 
DESPESA 

RECURSO MUNICIPAL RECURSO ESTADUAL  RECURSO FEDERAL 
 

RECURSOS 
PRÓPRIOS 

TOTAL 

VALOR 
 MENSAL 

VALOR  
ANUAL 

VALOR  
MENSAL 

VALOR 
 ANUAL 

VALOR 
 MENSAL 

VALOR  
ANUAL 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

0,00 

Água         0,00 

Energia         0,00 

Telefone         0,00 

Internet         0,00 

Outros          0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

17.5) RESUMO DO PROJETO 
 
QUADRO RESUMO DO SERVIÇO 

ITEM DE 
DESPESA 

RECURSO MUNICIPAL   RECURSO ESTADUAL   RECURSO FEDERAL 
 

RECURSOS 
PRÓPRIOS 

TOTAL 

VALOR 
 MENSAL 

VALOR  
ANUAL 

VALOR  
MENSAL 

VALOR 
 ANUAL 

VALOR 
 MENSAL 

VALOR  
ANUAL 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

0,00 

Recursos 
Humanos 

        0,00 

Material de 
Consumo 

        0,00 

Material de 
Terceiros 

        0,00 

Utilidade 
Pública 

        0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

MATERIAL DE TERCEIROS PARA O SERVIÇO 

ITEM DE 
DESPESA 

RECURSO MUNICIPAL  RECURSO ESTADUAL   RECURSO  
FEDERAL 

RECURSOS 
PRÓPRIOS 

TOTAL 

VALOR 
 MENSAL 

VALOR  
ANUAL 

VALOR  
MENSAL 

VALOR 
 ANUAL 

VALOR 
 MENSAL 

VALOR  
ANUAL 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

0,00 

Correios         0,00 

Manutenção 
de bens 
Móveis 

        0,00 

Manutenção 
predial 

        0,00 

Seguro 
veicular 

        0,00 

Seguro 
predial 

        0,00 

Serviços 
contábeis 

        0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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18) CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL 
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL 
 

PERÍODO RECURSO 
MUNICIPAL  

RECURSO ESTADUAL  RECURSO FEDERAL  RECURSOS 
PRÓPRIOS* 

TOTAL 

1º MÊS     0,00 

2º MÊS     0,00 

3º MÊS     0,00 

4º MÊS     0,00 

5º MÊS     0,00 

6º MÊS     0,00 

7º MÊS     0,00 

8º MÊS     0,00 

9º MÊS     0,00 

10º MÊS     0,00 

11º MÊS     0,00 

12º MES     0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

(Observação: No caso dos Serviços de Acolhimento para idosos, utilizar coluna em separado para 
apontar o valor referente aos 70% dos benefícios recebidos pelos usuários) 
 
19) PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 

A prestação de contas serão feitas observando-se as regras previstas nos artigos 63 e seguintes da Lei 

Federal nº 13.019/2014, na legislação municipal e demais normas aplicáveis à matéria, atendendo aos 
prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e neste Plano de Trabalho. 

 

20) PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO 
 

INÍCIO:  

TÉRMINO:  

 

21) IDENTIFICAÇÃO DO COORDENADOR DO PROJETO OU DO TÉCNICO QUE 
ESCREVEU O PLANO 
 

NOME: 

FORMAÇÃO: 

FUNÇÃO: 

TELEFONE PARA CONTATO: 

E-MAIL DO COORDENADOR OU TÉCNICO: 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

ASSINATURA: 

DATA: 
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ANEXO III – MODELOS 
 
Todos os documentos a que se referem os modelos abaixo, deverão ser impressos em papel 
timbrado da organização da sociedade civil e subscritos pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is). 
 
MODELO A 

PAPEL TIMBRADO 
NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA NAS VEDAÇÕES DO ART. 39, III DA LEI FEDERAL Nº 

13.019/2014 
 
Eu, (nome completo do dirigente da organização da sociedade civil), abaixo assinado, 
brasileiro(a), portador(a) do RG nº (número do RG) e do CPF nº (número do CPF), na qualidade 
de dirigente do(a) (nome da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob nº (número 
do CNPJ), DECLARO, sob as penas da lei, e para fins do Edital de Chamamento nº ___/____, 
para a execução dos Serviços de _______________ no Município de Mogi Mirim, a inexistência, 
nos cargos de direção, de membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta do município de Mogi Mirim, estendendo-se 
a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como aos parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, nos termos do artigo 39, III da Lei Federal nº 
13.019/2014.   
 
 
Mogi Mirim, ____ de _____________de ___________. 
 
_______________________________ 
(assinatura do dirigente)  
 

 
MODELO B 

PAPEL TIMBRADO 
NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DAS CONTAS DA OSC  

 
Eu, (nome completo do dirigente da organização da sociedade civil), abaixo assinado, 
brasileiro(a), portador(a) do RG nº (número do RG) e do CPF nº (número do CPF), na qualidade 
de dirigente do(a) (nome da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob nº (número 
do CNPJ), DECLARO, sob as penas da lei, e para fins do Edital de Chamamento nº ____/_____, 
para a execução dos Serviços de ______________ no Município de Mogi Miirm, que a 
organização da sociedade civil:  
a) não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, que não 
tenham sido sanadas e/ou quitados os débitos, reconsiderada ou revista à decisão de rejeição, 
ou ainda a referida decisão esteja pendente de recurso com efeito suspensivo, nos termos do 
artigo 39, IV, alíneas “a” a “c” da Lei Federal nº 13.019/2014;  
b) não foi punida com nenhuma das sanções estabelecidas nas alíneas "a" a "d" do inciso V, do 
artigo 39, da Lei Federal nº 13.019/2014, nem está em cumprimento de penalidade passível de 
impedimento de celebração de parcerias;  
c) não teve contas de parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos, nos 
termos do artigo 39, VI da Lei Federal nº 13.019/2014.  
 
Mogi Mirim, ____ de _____________de ___________. 
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_______________________________ 
(assinatura do dirigente)  
 

 
MODELO C 

PAPEL TIMBRADO 
NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE DOS DIRIGENTES DA OSC 

 
Eu, (nome completo do dirigente da organização da sociedade civil), abaixo assinado, 
brasileiro(a), portador(a) do RG nº (número do RG) e do CPF nº (número do CPF), na qualidade 
de dirigente do(a) (nome da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob nº (número 
do CNPJ), DECLARO, sob as penas da lei, e para fins do Edital de Chamamento nº ____/_____, 
para a execução dos Serviços de ____________ no Município de Mogi Mirim, que não há, 
dentre os dirigentes da organização da sociedade civil, pessoas:  
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos;  
b) julgadas responsáveis por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação;  
c) consideradas responsáveis por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I, II e III, do artigo 12, da Lei Federal nº 8.429/1992, nos termos do 
artigo 39, VII da Lei Federal nº 13.019/2014.  
 
Mogi Mirim, ____ de _____________de ___________. 
 
_______________________________ 
(assinatura do dirigente)  
 

 
MODELO D 

PAPEL TIMBRADO 
NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DE CONTRATAÇÃO OU REMUNERAÇÃO DE SERVIDOR OU 

EMPREGADO PÚBLICO COM OS RECURSOS REPASSADOS 
 
Eu, (nome completo do dirigente da organização da sociedade civil), abaixo assinado, 
brasileiro(a), portador(a) do RG nº (número do RG) e do CPF nº (número do CPF), na qualidade 
de dirigente do(a) (nome da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob nº (número 
do CNPJ), DECLARO, sob as penas da lei, e para fins do Edital de Chamamento nº ____/____, 
para a execução dos Serviços de ____________ no Município de Mogi Mirim, que não haverá 
contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC, com os recursos repassados, de 
servidor ou empregado público. 
 
Mogi Mirim, ____ de _____________de ___________. 
 
_______________________________ 
(assinatura do dirigente)  
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MODELO E 
PAPEL TIMBRADO 

NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
 
 
 
Declaro, para os devidos fins e efeitos de direito, que a [identificação da organização da 
sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de 
Chamamento Público nº 09/2018 e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as 
penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados 
durante o processo de seleção. 
 
Mogi Mirim, ____ de _____________de ___________. 
 
_______________________________ 
(assinatura do dirigente)  

 
 
MODELO F 

PAPEL TIMBRADO 
NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES, CONDIÇÕES MATERIAIS E CAPACIDADE TÉCNICA E 
OPERACIONAL 
 
Declaro, para os devidos fins e efeitos de direito, em conformidade com o art. 33, caput, inciso 
V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, que a [identificação da organização da sociedade civil 
– OSC]: 
 

  dispõe de instalações e outras condições materiais da organização, bem como de 
capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas. 

 
 OU 
 

 pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 
metas estabelecidas. 

 
Mogi Mirim, ____ de _____________de ___________. 
 
_______________________________ 
(assinatura do dirigente)  
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ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
 

CONTRATO N. __________/___ - TERMO DE 
COLABORAÇÃO 

 
EXECUÇÃO DE PROGRAMA DE RECEPÇÃO, 
MANUTENÇÃO E REABILITAÇÃO DA FAUNA 
SILVESTRE E IMPLANTAÇÃO DE CENTRO DE 
REABILITAÇÃO DE ANIMAIS SILVESTRES – CRAS, 
ASSIM COMO A GESTÃO DO ZOOLÓGICO MUNICIPAL 
DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP. 

 
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o Município de Mogi Mirim, pessoa 
jurídica de direito público, com sede administrativa na Rua Dr. José Alves, 129, Centro, inscrita 
no CNPJ/MF sob N. 45.332.095/0001-89, neste ato representado ________________, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a (OSC), doravante denominada 
simplesmente ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _________________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº. __________________, estabelecida à ____________________ neste ato 
representada por seu(s) dirigente (s) ____________________, portador da CI/RG n. 
______________, e inscrito no CPF/MF sob o n. ______________, residente e domiciliado à 
_____________________ na cidade de __________, celebram com fundamento na Lei Federal 
n.º 13.019/14, alterada pela Lei Federal nº 13.204/15, no Decreto Municipal n. 7.276/16, e do 
Edital de Chamamento n.º XX/2021, e atendidas às cláusulas e condições que enunciam a seguir: 
 
1. DO OBJETO E DAS METAS 
1.1 Serão executadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, durante toda a vigência da 
parceria as ações previstas na(s) Proposta(s) e no(s) Plano(s) de Trabalho, que foi(oram) 
devidamente analisado(s) e contemplado(s) no Edital de Chamamento n.º XX/2021, vinculando-
se integralmente aos termos do (s) mesmo(s), com os serviços abaixo descrito que representa 
suas metas: 
 
I – Execução de programa de recepção, manutenção e reabilitação da fauna silvestre e 
implantação de centro de reabilitação de animais silvestres – CRAS, assim como a gestão do 
Zoológico Municipal do município de Mogi Mirim/SP. 
 
§ 1º O(s) Plano(s) de Trabalho(s) referido (s) no caput é(são) parte integrante e indissociável do 
presente Termo de Colaboração.  
 
§ 2º Para a execução das ações, deverão ser obrigatoriamente observadas à descrição dos 
serviços com a respectiva equipe de referência, constante do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA 
do Edital de Chamamento n.º XX/2021. 
 
2. DO REPASSE 
2.1 Para a execução das ações previstas na cláusula PRIMEIRA, o Município repassará à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o montante de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXreais), 
em 12 (doze) parcelas consecutivas no valor de R$XXXXX,XX (XXXXXXXXX reais). 
 
2.2 Os valores serão repassados por Serviço(s) e oriundos da(s) seguinte(s) fonte(s) de 
recurso(s): 
 

Dotação Programa de Trabalho Código Orçamentário Fonte de Recurso 

303 010701.1854105622.030 3.3.90.39.00 1 – Tesouro 
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3. DA VIGÊNCIA 
3.1 O presente termo vigorará por 12 (doze) meses, contado da assinatura do termo, podendo 
ser prorrogado por igual e sucessivo período nos termos da legislação vigentes.  
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
4.1 São obrigações do MUNICÍPIO: 
 
4.1.1 Proceder, por intermédio da equipe a ser designada pela Secretaria de Meio Ambiente, o 
monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria e do(s) atendimento(s) 
realizado(s) pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inclusive com a realização de visita (s) in 
loco, e eventualmente procedimentos fiscalizatórios, nos termos do Edital de Chamamento nº XX;  
 
4.1.2. Analisar, através da equipe a ser designada pela Secretaria de Meio Ambiente, a prestação 
de contas da entidade nos moldes previstos na Lei Federal nº 13.019/14 e demais alterações, 
nas Instruções TCESP nº 02/2016, com as alterações da Resolução TCESP nº 03/2017, bem 
como as demais condições expressas no Edital de Chamamento n.º XX;  
 
4.1.3 Realizar, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de 
trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do 
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e 
atividades definidas, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência.  
 
4.1.4 Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação das ações objeto do presente Termo 
de Colaboração, submetendo-o à comissão de monitoramento e avaliação a ser designada, nos 
termos do art. 59 da Lei Federal n.º 13.019/2014, que o homologará, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade 
civil. 
 
4.1.5 Através do gestor contratual:  
 
4.1.5.1 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;  
 
4.1.5.2 Informar à Secretária de Meio Ambiente a existência de fatos que possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;  
 
4.1.5.3 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 
consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 
59 da Lei Federal 13.019/2014 e a cláusula antecedente;  
 
4.1.5.4 Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação. 
 
4.1.6. Reter as parcelas subsequentes, quando houver evidências de irregularidade na aplicação 
de parcela anteriormente recebida, quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação às obrigações deste 
Termo de Colaboração ou em caso de a organização da sociedade civil deixar de adotar, sem 
justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pelo Município ou pelos órgãos de 
controle interno e externo, até a efetiva regularização;  
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4.1.7. Em caso de retenção das parcelas subsequentes, o MUNICÍPIO, através da Secretária de 
Meio Ambiente, cientificará a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para, querendo, apresentar 
justificativa que entender necessária no prazo de 10 (dez) dias;  
 
4.1.8. Em caso de apresentação de justificativa pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, a 
Secretária de Meio Ambiente analisará os argumentos trazidos, decidindo sobre a retomada ou 
não dos repasses, bem como quanto ao pagamento ou não das parcelas retidas, que só poderão 
ser liberadas em caso de manutenção do atendimento;  
 
4.1.9. Em caso de descumprimento das notificações e prazos apontados para saneamento de 
irregularidades ou impropriedades da prestação de contas e da execução do objeto, serão 
tomadas as providências previstas no Edital de Chamamento n.º XX, com a imposição das 
penalidades previstas na cláusula sexta deste Termo de Colaboração. 
 
4.1.10. Deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos 
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento, e os 
meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria oriunda 
do presente Termo de Colaboração. 
 
4.2. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL obriga-se a: 
 
4.2.1. Com relação à execução técnica do objeto e suas peculiaridades: 
 
a) Executar as ações em estrita consonância com a legislação pertinente, bem como da descrição 
dos serviços, objetivos, funcionamento, forma de acesso, unidade, abrangência, provisões 
institucionais, físicas e materiais, trabalho social, trabalho socioeducativo, aquisições dos 
usuários, equipe de referência, nos termos do Anexo I – Termo de Referência do Edital de 
Chamamento nº XX e da(s) proposta(s) e Plano(s) de Trabalho devidamente analisado(s) e 
aprovado(s) pela(s) comissão(ões) de seleção e área técnica competente;  
 
b) Desenvolver as ações seguindo as diretrizes do órgão gestor, qual seja, a Secretaria de Meio 
Ambiente, submetendo-se à gestão pública operacional do(s) serviço(s) e disponibilizando o 
atendimento aos usuários referenciados pelo Município, através da citada Secretaria, nos termos 
do Edital de Chamamento n.º XX;  
 
c) Prestar ao MUNICÍPIO, através da equipe designada pela Secretaria de Meio Ambiente, todas 
as informações e esclarecimentos necessários durante o processo de monitoramento e avaliação 
do atendimento ao objeto do presente; 
 
d) Promover, no prazo a ser estipulado pela Administração Pública, quaisquer adequações 
apontadas no processo de monitoramento, avaliação e gestão operacional; 
 
e) Participar sistematicamente das reuniões de monitoramento, avaliação, gestão operacional e 
capacitações;  
 
f) Participar de reuniões dos Conselhos Municipais, fóruns e grupos de trabalho;  
 
g) Manter atualizados os registros e prontuários de atendimento;  
 
h) Apresentar ao MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria de Meio Ambiente, nos prazos e nos 
moldes por ela estabelecidos, os relatórios mensais e anual do(s) serviço(s) executado(s);  
 
i) Comunicar por escrito e imediatamente à Secretaria de Meio Ambiente, todo fato relevante, 
bem como eventuais alterações estatutárias e constituição da diretoria; 
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j) Comunicar por escrito, com prazo de no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, eventuais 
pretensões de alterações no objeto, grupos, forma de execução ou intenção de denúncia da 
parceria; 
 
4.2.2. Com relação à aplicação dos recursos financeiros nas ações a serem executadas: 
a) As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o uso de 
recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da 
impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, da eficiência, publicidade, transparência na 
aplicação dos recursos e da busca permanente de qualidade.  
 
b) Aplicar integralmente os valores recebidos nesta parceria, assim como os eventuais 
rendimentos, no atendimento do objeto constante da cláusula PRIMEIRA em estrita consonância 
com o(s) Plano(s) de Trabalho, previsão de receitas e despesas (plano de aplicação dos recursos) 
e cronograma de desembolso aprovados;  
 
c) Efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, indicando no corpo dos 
documentos originais das despesas – inclusive a nota fiscal eletrônica - o número do presente 
Termo, fonte de recurso e o órgão público celebrante a que se referem, mantendo-os na posse 
para eventuais fiscalizações e/ou conferências; 
 
d) Manter conta corrente específica para a movimentação dos recursos oriundos deste Termo de 
Colaboração, informando à Secretaria de Meio Ambiente o número; 
 
e) Realizar toda movimentação de recursos no âmbito da parceria, mediante transferência 
eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em conta 
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, sendo proibido o saque de 
recursos da conta corrente específica do ajuste para pagamento de despesas de quaisquer 
naturezas em espécie, ressalvadas as exceções previstas no § 2º do artigo 53 da Lei Federal nº 
13.019/2014, com alterações incluídas pela Lei nº 13.204/2015;  
 
f) Aplicar os saldos e provisões referentes aos recursos repassados a título desta parceria, 
sugerindo-se cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operações 
de mercado aberto lastreados em títulos da dívida pública, sendo que a conta de aplicação 
financeira dos recursos deverá ser vinculada à conta do ajuste, não podendo ser realizada em 
contas estranhas ao mesmo;  
 
g) Não repassar nem redistribuir a outras Organizações da Sociedade Civil, ainda que de Meio 
Ambiente, bem como a qualquer outra pessoa jurídica, os recursos oriundos da presente 
parceria; 
 
h) Prestar contas dos recursos recebidos, mensalmente, obedecendo às disposições do Edital de 
Chamamento n.º XX, sob pena de suspensão dos repasses;  
 
i) Entregar, fisicamente, na Secretaria de Meio Ambiente, mensalmente, na mesma data das 
prestações de contas mensais, a folha de pagamento analítica do período, bem como aqueles 
documentos eventualmente exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ou do 
órgão de controle do Município; 
 
j) Apresentar as prestações de contas anuais, até 31 de janeiro do exercício subsequente ao do 
recebimento dos recursos públicos oriundos da presente parceria, observado, também, as regras 
estabelecidas pelas Instruções nº 02/2016 do TCESP, com as alterações determinadas pela 
Resolução TCESP nº 03/2017; 
 
l) Devolver ao município eventuais saldos financeiros remanescentes, inclusive os obtidos de 
aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, em caso de 
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conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Termo de Colaboração, sob pena de imediata 
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente da administração pública; 
 
m) Não contratar ou remunerar, a qualquer título, pela organização da sociedade civil, com os 
recursos repassados, servidor ou empregado público;  
 
n) Manter em seus arquivos os documentos originais que compuseram a prestação de contas, 
durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação das mesmas.  
 
4.3 Constitui responsabilidade exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o 
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos em virtude da presente 
parceria, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio e de pessoal;  
 
4.4 Constitui, também, responsabilidade exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto neste termo de colaboração, não implicando responsabilidade 
solidária ou subsidiária da administração pública sua inadimplência em relação ao referido 
pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à 
sua execução.  
 
4.5 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL obriga-se, ainda, a: 
 
4.5.1 Permitir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do 
Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações 
relacionadas ao termo de colaboração, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;  
 
4.5.2 Abster-se, durante toda a vigência da parceria, de ter como dirigente membro de Poder ou 
do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal 
direta ou indireta, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem 
como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 
 
5. DA HIPÓTESE DE RETOMADA 
5.1 Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, o 
MUNICÍPIO, poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à 
população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou 
manter a execução das metas ou atividades pactuadas:  
 
I - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o 
momento em que o MUNICÍPIO assumir as responsabilidades;  
 
II - Retomar os bens públicos eventualmente em poder da organização da sociedade civil 
parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais 
bens;  
 
III – Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto, quando o plano 
de trabalho não estiver sendo cumprido, após notificação e prazo de 30 dias para regularização, 
a critério da Secretaria de Meio Ambiente. 
 
5.1.1 As situações previstas na cláusula 5.1 devem ser comunicadas pelo gestor da parceria à 
Secretária de Meio Ambiente; 
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6. DAS SANÇÕES 
6.1 Pela execução da parceria em desacordo com o(s) plano(s) de trabalho e com as normas da 
Lei Federal n.º 13.019/2014 e da legislação específica, O MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:  
 
I - advertência;  
 
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades do MUNICÍPIO, por prazo não superior a dois anos;  
 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade 
civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso II.  
 
§ 1º As sanções estabelecidas nos incisos I, II e III são de competência exclusiva da Secretária 
de Meio Ambiente, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez 
dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da 
penalidade.  
 
§ 2º Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.  
 
§ 3º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 
infração. 
 
7. DO FORO 
7.1 As partes elegem o foro da Comarca de Mogi Mirim para dirimir quaisquer questões oriundas 
deste Termo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
7.2 É obrigatória, nos termos do art.42, XVII da Lei Federal n.º 13.019/2014, a prévia tentativa 
de solução administrativa de eventuais conflitos, com a participação de órgão encarregado de 
assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública; 
 
E assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposições 
estabelecidas nas cláusulas do presente termo, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 
Mogi Mirim, ____ de ____________________ de 2021. 
 
CONTRATANTE:  
 
CONTRATADA:  
 
TESTEMUNHAS:  
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ANEXO V – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

 
ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM): 
OBJETO:  
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1):  
EXERCÍCIO (1):   
ADVOGADO(S)/ Nº OAB / E-MAIL : (2) 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, 
estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 
d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor e entidade beneficiária, 
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome:  
Cargo: 
CPF:  
 
AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: 
Nome:  
Cargo:  
CPF: 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo: 
PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome:  
Cargo: 
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CPF:  
Assinatura:  
 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome:  
Cargo: 
CPF:  
Assinatura:  
 
 
 
 
 
_______________________________________________________________ 
(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas. 
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

 


